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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : WILLIAM GERALDO GOES
ADVOGADOS : PAULO SÉRGIO PISARA VICTORIANO - SP133606

JULIO CESAR DOS SANTOS - SP344263
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E/OU CADEIA DE 
SUBSTABELECIMENTO OUTORGANDO PODERES AO ADVOGADO 
SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. VÍCIO NÃO SANADO. 
JUNTADA POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APELO NOBRE INEXISTENTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não constando dos autos instrumento de mandato e/ou respectiva cadeia 
de substabelecimento outorgando poderes ao subscritor de recurso para a instância 
superior, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil, a parte deverá ser intimada para regularizar a representação processual, sob 
pena de não conhecimento do recurso, nos termos da Súmula n. 115/STJ, in verbis: 
"na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos".

2. Não sendo suprida a falta de procuração e/ou cadeia de 
substabelecimento após regular intimação, a juntada extemporânea não é bastante 
para corrigir a deficiência processual.

3. Conforme o entendimento desta Corte Superior de Justiça, "[...] a 
alegada existência de procuração em autos apensos na vara de origem, não 
digitalizados nem remetidos ao STJ, não supre o vício de representação" (AgRg no 
AREsp n. 2.251.432/PR, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 21/3/2023, DJe de 23/3/2023).

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sebastião 
Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2023.
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de substabelecimento outorgando poderes ao subscritor de recurso para a instância 
superior, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do Código de Processo 
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2. Não sendo suprida a falta de procuração e/ou cadeia de 
substabelecimento após regular intimação, a juntada extemporânea não é bastante 
para corrigir a deficiência processual.

3. Conforme o entendimento desta Corte Superior de Justiça, "[...] a 
alegada existência de procuração em autos apensos na vara de origem, não 
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4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por WILLIAM GERALDO GOES, contra a 

decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso 

especial, pela aplicação da Súmula n. 115/STJ, pela ausência de procuração ao subscritor do 

agravo e do recurso especial.

Alega-se, no agravo regimental, o advogado tem promovido a defesa do Agravante 

durante o processo de conhecimento e execução, e que "se houve alguma desídia" (fl. não teria 

sido pelo defensor constituído. Diz que há procuração juntada no processo originário e em anexo 



do processo de execução, bem assim anexa o instrumento de mandato à presente petição.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do regimental ao 

Colegiado.

O Ministério Público Federal manifesta-se pelo desprovimento do agravo regimental 

(fls. 167-169).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não comporta acolhida.

Segundo firme compreensão desta Corte Superior de Justiça, não constando dos 

autos instrumento de mandato e/ou respectiva cadeia de substabelecimento outorgando poderes 

ao subscritor de recurso para a instância superior, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, 

do Código de Processo Civil, a parte deverá ser intimada para regularizar a representação 

processual, sob pena de não conhecimento do recurso, nos termos da Súmula n. 115/STJ, in 

verbis: "na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 

autos".

Na situação dos autos, conforme afirmado na decisão agravada, no Superior Tribunal 

de Justiça foi verificada a inexistência, nos autos, de procuração e/ou cadeia completa de 

substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso especial, Dr. Paulo 

Sérgio Pisara Victoriano. O fato de a procuração ter sido juntada com a interposição do presente 

agravo regimental, quando já estava esgotado o prazo assinalado, não tem o condão de corrigir a 

deficiência processual mencionada. A propósito:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO NOS AUTOS. VÍCIO NÃO 
SANADO. PRECLUSÃO TEMPORAL. SÚMULA 115, STJ. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A ausência da comprovação da regular representação processual, no 
prazo de 5 dias previsto no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, acarreta o não 
conhecimento do recurso, não se admitindo regularização posterior, haja vista a 
ocorrência da preclusão temporal. Precedentes.

II - Na espécie, o agravante foi intimado para regularização da 
representação processual em 09/03/2023, tendo protocolizado o instrumento de 
procuração apenas em 29/03/2023, quando já transcorrido o prazo legal para 
saneamento do vício, que findou-se em 14/03/2023 (fls. 842 - 854).

II - Esta Corte Superior já decidiu que a exigência da intimação pessoal da 
parte somente se faz necessária nos casos de extinção da demanda por abandono 
(art. 267, § 1º, do CPC/1973, equivalente ao art. 485, § 1º, do CPC/2015), o que 
não se verifica na hipótese, uma vez que a questão ora sob análise diz respeito a 
ausência de juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento 
conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso especial.

Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp n. 2.024.954/SP, relator 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe 
de 24/10/2023.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 



AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECLAMO. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. VÍCIO 
NÃO SANADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO STJ. JUNTADA 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No ato de interposição, o recurso endereçado à instância superior deve 
estar acompanhado de documentos comprobatórios de regularidade da 
representação processual, pois a exigência está relacionada a pressuposto 
extrínseco de sua admissibilidade.

2. O fato de a procuração ad judicia, não encaminhada a esta Corte, estar 
juntada nos autos principais, não viabiliza o conhecimento do agravo em recurso 
especial (v.g.: AgRg no AREsp n. 1.936.568/PB, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., 
DJe 25/11/2021). Era imprescindível, para a demonstração da capacidade 
postulatória, o traslado do instrumento constante no feito originário, ou então a 
juntada de novo mandato.

3. A parte, devidamente intimada, não cumpriu a determinação de 
regularizar o vício certificado. Está correta a incidência incide da Súmula n. 115 do 
STJ e é inadmissível a regularização extemporânea do defeito, ante a preclusão pelo 
transcurso do prazo legal.

4. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp n. 2.186.551/PR, 
relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, 
DJe de 17/2/2023.)

 
Devidamente intimado a regularizar a representação processual (fl. 141), o Agravante 

deixou de suprir o mencionado vício dentro do prazo concedido (fl. 145), sendo, portanto, 

inarredável a incidência da Súmula 115 do Superior Tribunal de Justiça.

Por outro lado, conforme o entendimento desta Corte Superior de Justiça, "[...] a 

alegada existência de procuração em autos apensos na vara de origem, não digitalizados nem 

remetidos ao STJ, não supre o vício de representação" (AgRg no AREsp n. 2.251.432/PR, 

relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 23/3/2023).

No mesmo sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E/OU CADEIA DE 
SUBSTABELECIMENTO OUTORGANDO PODERES AO ADVOGADO 
SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. VÍCIO NÃO SANADO. JUNTADA 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APELO NOBRE INEXISTENTE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 115 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. AFASTADO O AUMENTO OPERADO NA PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA DO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS 
(FATO 3) EM RAZÃO DA QUANTIDADE/NATUREZA DA DROGA 
APREENDIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. Verificando-se a falta de instrumento de mandato e/ou respectiva cadeia 
de substabelecimento outorgando poderes ao subscritor de recurso para a instância 
superior, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil, a parte deverá ser intimada para regularizar a representação processual, sob 
pena de não conhecimento do recurso, nos termos da Súmula n. 115/STJ, in verbis: 
'na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração 
nos autos'.

2. Não sendo suprida a falta de procuração e/ou cadeia de 
substabelecimento após regular intimação, a juntada extemporânea não é bastante 
para corrigir a deficiência processual.



3. Conforme o entendimento pacificado desta Corte Superior de Justiça, 
'[...] a procuração juntada em outro processo conexo ou incidental, não apensado, 
não surte efeito em favor do recorrente neste Tribunal Superior. Assim, o fato de o 
instrumento de mandato estar juntado nos autos principais (ação ordinária) não 
viabiliza o conhecimento do presente agravo em recurso especial.' (AgRg no AREsp 
592.921/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
julgado em 07/04/2015, DJe 17/04/2015).

4. Verificada a existência de ilegalidade evidente, apta a ser corrigida por 
meio da concessão de habeas corpus, de ofício.

5. A despeito da natureza do entorpecente apreendido (crack), a 
quantidade encontrada não demonstra reprovabilidade suficiente para exasperar a 
pena-base, consoante precedentes desta Corte Superior proferidos em situações 
semelhantes.

6. Agravo regimental desprovido. Concedido habeas corpus, de ofício, 
para, em relação ao crime de associação para o tráfico de drogas (fato 3), afastar a 
negativação da circunstância judicial da quantidade/natureza da droga apreendida 
e, por via de consequência, redimensionar a pena imposta ao Agravante nos 
patamares constantes deste voto." (AgRg no REsp n. 2.054.066/PR, relatora 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 13/6/2023.)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILLIAM GERALDO GOES 
ADVOGADOS : PAULO SÉRGIO PISARA VICTORIANO  - SP133606 

 JULIO CESAR DOS SANTOS  - SP344263 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAM GERALDO GOES 
ADVOGADOS : PAULO SÉRGIO PISARA VICTORIANO  - SP133606 

 JULIO CESAR DOS SANTOS  - SP344263 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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